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Zeca Ribeiro/Câmara dos Deputados

não vamos falar de tempo ideal, 
não vamos mirar em países euro-
peus, vamos trabalhar a partir do 
Projeto de Lei que já foi apresen-
tado na Câmara”, diz, se referindo 
ao PL que prevê um mês de afas-
tamento remunerado.

Segundo ela, a extensão da 
licença-paternidade traria be-
nefícios para toda sociedade, 
inclusive para os empregadores. 
“A gente já viu, por experiências 
de empresas que aumentaram a 
licença, o impacto positivo disso. 
A ciência comprova que há uma 
adaptação do cérebro promovida 
por atividades de cuidado quan-
do um pai passa tempo com seus 
filhos. É um ganho da vida pes-
soal, mas que acaba se transpon-
do para o trabalho”, argumenta.

Para as mães, a medida po-
deria resultar na diminuição da 
sobrecarga, o que implicaria mais 
equidade no mundo do trabalho. 
“Quando as mulheres voltam ao 
mercado depois de terem filhos, 
ainda são preteridas, ainda são 
demitidas. A partir do momento 
que estabelecemos uma licença
-paternidade real, os pais come-
çam a dividir o ônus da criação 
dos filhos. A ideia é que não só 
nesse primeiro momento, mas 
ao longo da vida da criança, ele 
passe a ser também uma pessoa 
que vai flexibilizar a carreira pe-
lo trabalho de cuidado, e se você 
iguala responsabilidades, iguala a 
competitividade entre esses pro-
fissionais”, explica.

Acima de tudo, porém, na vi-
são de Ana Carolina, quem mais 
ganha são as crianças. Ela explica 
que há índices que comprovam 
o efeito da presença paterna nos 
primeiros momentos de vida dos 

pequenos. “A criança ganha mais 
peso, desenvolve mais capacida-
de cognitiva, se fortalece emo-
cionalmente… Lá na frente, a 
produtividade dela vai ser maior 
também, ou seja, investir na in-
fância é positivo economicamen-
te para o país. Os legisladores es-
tão preocupados com quem vai 
pagar a conta dessa licença, mas 
está bem claro que a médio e 
longo prazo, ela está mais do que 
bem paga. Esse é um investimen-
to no Brasil”, defende.

Paternidade ativa

Protagonizada por mulheres, 

a luta pela ampliação da licen-
ça-paternidade precisa ganhar 
também o coração dos homens 
— é o que acredita a advogada. 
“O exercício da paternidade nun-
ca esteve no radar masculino, 
não é algo muito falado nas ro-
das de homens. Mas acredito que 
se mostrarmos a eles o resultado 
disso para suas esposas, filhos e 
toda sociedade, podemos ganhar 
adesão”, aponta Ana Carolina.

Thyago Almeida, 27, é pai de 
Théo, de 8 meses, e foi sensibiliza-
do pela causa ao ver a esposa lidar 
com o pós-cirúrgico de um parto 
cesárea. “É um momento que nos-
sa companheira precisa muito da 
gente, principalmente porque ela 
não se recupera em cinco dias e 
precisa ficar de repouso mesmo. 
Vai precisar do pai para dar ba-
nho, trocar fralda, fazer uma co-
mida, limpar a casa…”, defende.

O vigilante conta que Théo te-
ve que ficar três dias no hospital 
antes de receber alta. Ao sair, os 
dois dias de licença restantes mal 
deram para correr ao cartório pa-
ra registrar a criança e fazer algu-
mas compras de supermercado 
e farmácia. Seu desejo era poder 
ficar ao menos um mês afastado 
do serviço para se dedicar com-
pletamente ao menino.

“Você volta para o trabalho, 
mas sua mente está em casa. 
Passava mais tempo no telefo-
ne preocupado com meu filho e 
esposa do que trabalhando, não 
rendia nada. Porque podem ha-
ver muitas complicações no pós
-parto. Meu filho, com sete dias 
de vida, engasgou com leite. Con-
segui ajudar porque estava de fol-
ga, em casa, mas minha esposa 
ficou desesperada porque não 

tinha forças para se movimentar 
direito. Imagine se eu não estives-
se lá?”, questiona.

Thyago trabalha em regime 
de escala. Com a esposa de volta 
ao serviço, ele é quem fica com o 
filho a cada dois dias e se sente 
privilegiado, em relação a outros 
amigos, pelo tempo junto com 
Théo: “Quero construir com meu 
filho uma história muito bonita, 
pretendo ser um pai presente 
por toda vida. Como sempre es-
tou em casa com ele, eu que fiz o 
vídeo do primeiro passinho, das 
primeiras palavras… Sinto que 
apesar de ser um bebê, ele gosta 
de mim, vejo no sorriso dele, e é 
isso que todo pai deveria sentir.”

Para Gustavo Martinelli, 34, pro-
fissional da área de TI, a falta desse 
contato atrapalha a conexão entre 
pais e bebês. “Não estando em ca-
sa, você perde um pouco esse de-
senvolvimento inicial, que é muito 
rápido, a criança muda muito nessa 
fase e a gente fica ausente”, conta 
o pai de Leonardo, de apenas três 
meses. Gustavo pôde ficar em casa 
por nove dias úteis, mais do que a 
maioria dos pais, por ser funcioná-
rio de uma empresa cidadã, mas 
acredita que o tempo ideal de afas-
tamento seria de um a dois meses.

Histórico

A licença-paternidade é exer-
cida com base em regra transitó-
ria da Constituição Federal. Isso 
porque a carta magna determi-
nava que o direito precisava ser 
regulamentado em lei a ser edi-
tada no futuro. Apenas enquan-
to isso não acontecesse, o prazo 
seria de cinco dias. 35 anos após 
a promulgação da Constituição, 
o Congresso Nacional ainda não 
decidiu sobre a matéria.

Em 2012, a Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Saúde 
(CNTS) apresentou uma ação, que 
foi votada pelo Supremo apenas 
no último mês, questionando o fa-
to de o parlamento ainda não ter 
aprovado um prazo definitivo para 
a licença no Brasil. O STF, então, 
reconhecendo a omissão legislati-
va, fixou o prazo de 18 meses para 
que o Congresso edite lei nesse 
sentido. Após o prazo, que termina 
em junho de 2025, caso a omissão 
persista, caberá ao Supremo defi-
nir o período da licença.

Os votos dos ministros profe-
ridos durante a votação, porém, 
antecipam a posição da corte: a 
licença de cinco dias não reflete 
a evolução dos papéis desempe-
nhados por homens e mulheres 
na família e na sociedade.

Deputada Tábata Amaral 
apresentou projeto de lei 

que amplia licença-paternidade 
para um mês

Advogada Ana Carolina 
Caputo Bastos faz sustentação 
durante julgamento do caso 
no STF: ganhos para pais, 
mães e crianças


